
2) A Gesamtverband Verkehrsgewerbe Niedersachsen eV (GVN) é condenada a suportar, além das suas próprias despesas, as 
despesas efetuadas pela Comissão Europeia.

3) O Land Niedersachsen (Alemanha) suporta as suas próprias despesas.
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Dispositivo

Os artigos 9.o, 295.o e 296.o da Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema 
comum do imposto sobre o valor acrescentado, devem ser interpretados no sentido de que:

— se opõem à prática de um Estado-Membro que exclui que cônjuges que exercem uma atividade agrícola no âmbito de 
uma mesma exploração, utilizando bens que fazem parte da comunhão conjugal, possam ser considerados sujeitos 
passivos de imposto sobre o valor acrescentado (IVA) distintos no caso de cada um desses cônjuges exercer uma 
atividade económica de modo independente;

— não se opõem a que, caso os cônjuges exerçam essa atividade agrícola nos termos do regime forfetário dos produtores 
agrícolas, a opção de um dos cônjuges pela tributação da sua atividade ao abrigo do regime normal do IVA acarrete para 
o outro cônjuge a perda do seu estatuto de agricultor sujeito ao regime forfetário, quando, após exame da situação 
concreta, esse efeito se afigure necessário para combater riscos de abuso e de fraude que não possam ser afastados pela 
apresentação, pelos cônjuges, de elementos de prova adequados, ou quando o exercício por esses cônjuges dessa 
atividade, de modo independente e cada um no âmbito do regime normal do IVA, não apresente dificuldades de ordem 
administrativa em relação à situação de existência concomitante de dois estatutos diferentes na esfera jurídica dos 
referidos cônjuges.
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